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05

Contrato DIPOL 05/26 - versão 07/01/26

 

Processo SEI nº 058.00147103/2025-05

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº , CELEBRADO ENTRE O ESTADO05/2026
DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO DE
INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA CIVIL – DIPOL E A EMPRESA TECHBIZ

, inscrita no CNPJ sob nº 05.757.597/0001-37.FORENSE DIGITAL LTDA

 

O , por intermédio do , com sede na RuaEstado de São Paulo Departamento de Inteligência da Polícia Civil do Estado de São Paulo – DIPOL
Brigadeiro Tobias, 527 – 15º andar, Centro, na cidade de São Paulo/Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 04.236.548/0048-50, neste ato
representado pelo Senhor Diretor , nomeado pela Resolução nº 07/2025, do Secretário-Chefe da Casa Civil, publicado noMARCELO JACOBUCCI
DOE de 10 de fevereiro de 2025, inscrito no CPF sob o nº 1XX.1X8.X3X-28, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante
denominado(a) CONTRATANTE, e ., inscrita no CNPJ sob nº 05.757.597/0001-37, com sede à RuaTECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA
Olimpiadas, nº 205, sala 436 – B, Vila Olímpia – CEP 04.551-000 – São Paulo/SP doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a)
por , inscrito no CPF sob o nº 844.216.301- 87, documento de identidade nº 1889332 – SSP/DF, conforme atosLUCIANA BISPO DA SILVA GALÃO
constitutivos da fornecedora, tendo em vista o que consta no Processo nº SEI n° 058.00147103/2025-05 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade
de Licitação nº 22/2026, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos
itens que compõem este instrumento.

 

UASG 180134
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a “contratação de serviços por meio de cessão de uso de sistema de localização, transformação e apresentação
de dados abertos coletados de evidências digitais brasileiras expostas e fontes comerciais para análise gráfica de perfis e entidades com atualização

”, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta dotecnológica por 24 meses - SNAP
Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

 

1.2. Objeto da contratação:

 

Item Especificação Catser / BEC
Unidade de 

medida
Qtd. Total

Valor 
unitário (R$)

Valor total 
(R$)

1

Cessão de uso de sistema de

localização, transformação e

apresentação de dados

abertos coletados de

evidências digitais brasileiras

expostas e de fontes

comerciais para análise

gráfica de perfis e entidades

com atualização tecnológica

por 24 meses – Tecnologia

SNAP.

27502

216003
UND. 1 408.464,26 408.464,26

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição:

 

1.3.1. O Termo de Referência;

 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica, que componham a documentação da presente contratação;

 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

1.4. O regime de execução deste contrato é o de .empreitada por preço global
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir do 1º dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
, prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.do objeto

 

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo
Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

 

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do
aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos:

 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

 

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

 

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

 

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

 

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não
prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.

 

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133,
de 2021.

 

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser
eliminados como condição para a prorrogação.

 

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento
de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições
resolutivas consubstanciadas:

 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a
extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou
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II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do
contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir
da referida data de aniversário contratual.

 

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não
terá direito a qualquer espécie de indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 408.464,26 (quatrocentos e oito mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e vinte e seis centavos).

 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma
das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco
requerer o reequilíbrio econômico financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário
diferenciado.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte
integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 23
/03/2026.

 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se
configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC - FIPE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o integra;

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

 

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver
parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato
e no Termo de Referência;

 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial
diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30
(trinta) dias para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a
hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

8.1.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada
pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

8.1.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha
acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.

 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da documentação que o integra,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

 

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato;

 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em
que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade;

 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e à legislação de regência;

 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios
eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que
comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido
exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou
positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;

 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias
abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;

 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços;

 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;

 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato;

 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;

 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze)
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

 

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação direta;
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9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);

 

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);

 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e
criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de
segurança do Contratante;

 

9.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica na sede da Contratante, localizada no Palácio da Polícia Civil, situada à Rua Brigadeiro
Tobias, 527 – 15º andar, Centro, na cidade de São Paulo/Estado de São Paulo;

 

9.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo ser
exigida do Contratado, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou do novo fornecedor que continuará a execução dos serviços;

 

9.1.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras
ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado;

 

9.1.24.1. Considerando que o objeto da contratação envolve a elaboração de projeto relativo a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão de todos os direitos patrimoniais a que se refere a subdivisão anterior inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra,
nos termos do § 1º do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de
forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados
de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados,
caso permitida a subcontratação.

 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do
Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025.

 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
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9.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº
14.133, de 2021;

 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único
do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar
as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e
as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 

c) der causa à inexecução total do contrato;

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Contrato - Licitação e Contratação Direta - Serviços sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025 

10 de 14

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

 

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

 

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior
desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

 

iv) Multa - Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, que é a Resolução SSP-05/2026.

 

iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei nº 14.133, de 2021).

 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o
caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da
Lei nº 14.133, de 2021.

 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.
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13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração
subjetiva por termo aditivo.

 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 

13.2.3. Indenizações e multas.

 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

13.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público,
observado o disposto nos arts. 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação
na instrução.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério
exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da
relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do
aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de
2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

 

14.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será
restabelecido no mesmo termo aditivo.

 

14.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do
Estado, na dotação abaixo discriminada:

 

I.Gestão/Unidade: 180134

 

II.Fonte de Recursos: 150010001

 

III.Programa de Trabalho: 180227

 

IV.Elemento de Despesa: 339040

 

V.Plano Interno: 0000000100

 

VI.Nota de Empenho: 2026NE00057

 

15.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº
12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que
não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e
pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

 

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes.

 

 

 

_________________________

MARCELO JACOBUCCI

Representante legal do CONTRATANTE

 

 

 

_________________________

LUCIANA BISPO DA SILVA GALÃO

Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:

 

1 - FELIPE DE ATAÍDE GUIMARÃES

 

 

2 - YURI HERCULANO

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARCELO JACOBUCCI
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-DEPTO.INTELIGENCIA DA POLICIA CIVIL-DIPOL

Termo de Referência 3/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
3/2026 180134-ESP-DEPTO.INTELIGENCIA DA POLICIA CIVIL-DIPOL ALDO FABIO GARDA 16/03/2026 14:58 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços de TIC 058.00147103/2025-05

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.        Contratação de serviços por meio de cessão de uso de sistema de localização, transformação e apresentação de dados abertos coletados de 
evidências digitais brasileiras expostas e fontes comerciais para análise gráfica de perfis e entidades com atualização tecnológica por 24 meses, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens 
que compõem este instrumento.

IT ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE MEDIDA
QTD. 

TOTAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

Cessão de uso de sistema de 
localização, transformação e 
apresentação de dados abertos 
coletados de evidências digitais 
brasileiras expostas e de fontes 
comerciais para análise gráfica de 
perfis e entidades com atualização 
tecnológica por 24 meses

27502 Unidade 1 R$ 408.464,26 R$ 408.464,26

1.1.1.     Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de 
Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2.     Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3.     A versão do toolkit do compras.sp.gov é tr_contratacao_direta_servicos_sem_mo_lei_14-133_ESP_12_01_26.doc.

1.1.4.     O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de 
setembro de 2023.

1.2.        O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1.     O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa considerando se tratar de uma cessão de sistema de informação, conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar.

1.3.        O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação) estabelece a disciplina que 
será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

UASG 180134
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1.4.        O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1.        A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 
elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.        O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 
2023, conforme detalhamento no Documento de Formalização de Demanda DFD 57/2025.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.        Deve ser fornecida uma solução forense digital completa, especializada, dotada de tecnologia que permita a localização, transformação e 
apresentação de dados abertos coletados de evidências digitais brasileiras expostas e de fontes comerciais para análise gráfica de perfis e entidades 
com a ser utilizada em investigações pelos policiais civis de São Paulo.

3.2.        Deve ser fornecida na forma de cessão de uso pelo período de 24 meses, em versão mais recente publicada pelo fabricante, com suporte de 
atualização tecnológica pelo período contratado.

3.3.        Deve ter capacidade de acesso aos dados abertos de fontes públicas, governamentais, comerciais, redes sociais e outras, sobretudo em 
âmbito brasileiro, para enriquecimento e análise, em demandas de investigação.

3.4.        Deve realizar buscas e exames através da análise de vínculos, permitindo que várias bases de dados sejam conectadas entre si, e com a 
finalidade de prover análises de evidências vinculativas entre as entidades pesquisadas, enriquecendo de forma visual os dados de uma determinada 
pesquisa ou alvo.

3.5.        Deve ser compatível com a plataforma SNAP do fabricante TechBiz Forense Digital e com a plataforma do fabricante Cellebrite para permitir 
o reaproveitamento das informações de investigações pregressas.

3.6.        Deve ser capaz de realizar pesquisas através de CPF, CNPJ, NOME + UF e Telefones Nacionais.

3.7.        Deve suportar realização de consultas em fontes de dados abertos governamentais de uso público, contemplando, no mínimo: Tribunais de 
Justiça, Diários Oficiais, SINTEGRAS, Sistemas de transparências estaduais e federais, Banco Nacional de Mandados de Prisão, Filiação Partidária e 
Doações Eleitorais de Campanha;

3.8.        Deve possuir a capacidade de retornar, no mínimo, as seguintes entidades como resultado das pesquisas: Operadora, Pessoa, Usuário, Foto, 
Empresa, Telefone, Localização, CEP, Latitude e Longitude, E-mail, Perfil (Rede Social).

3.9.        Deve suportar reconhecimento de entidades em documentos de texto com aplicação de Named-entity recognition (NER), contemplando, no 
mínimo: Nome, Locais, CPF, CNPJ, Data e Valor.

3.10.      Deve suportar realização de consultas em ao menos 50 diferentes tipos de redes sociais e em fontes de dados diversas, tais como Facebook 
Marketplace, Google, DocumentCloud, Wikileaks.

3.11.      Deve permitir extração de dados públicos do Facebook, incluindo: Amigos, Seguidores, Fotos e vídeos, Postagens, Páginas curtidas, Grupos, 
Localizações, Escolas, Empresas, Curtidas, Comentários.

3.12.      Deve permitir a extração de dados públicos do Twitter, incluindo: Seguidores, Tweets, Retweets, Localizações, Hashtags, Datas.

3.13.      Deve ser capaz de realizar análise de sentimento e discurso de ódio em conteúdos disponíveis em redes sociais.

3.14.      Deve ser capaz de permitir a detecção de armas em imagens encontradas em diferentes tipos de redes sociais, entre elas, Tiktok, Instagram, 
Twitter(X), Facebook, Vkontakte, Youtube.

3.15.      Deve ser capaz de permitir a detecção de carros em imagens encontradas em diferentes tipos de redes sociais, entre elas, Tiktok, Instagram, 
Twitter(X), Facebook, Vkontakte, Youtube;

3.16.      Deve permitir a localização por reconhecimento facial nas seguintes redes sociais: Facebook, Instagram, LinkedIn, MySpace, Twitter, 
Vkontakte, Xing.

3.17.      Deve permitir localização de informações de empresas Offshore; de informações do Telegram; de informações do YouTube; e de informações 
de Torrents.
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3.18.      Deve ser capaz de permitir a localização de perfis em redes sociais com base em reconhecimento facial e nome, incluindo plataformas como 
Facebook, Instagram, LinkedIn, Snapchat, Twitter, VKontakte e Xing.

3.19.      Deve possuir a capacidade de retornar, no mínimo, as seguintes entidades como resultado das pesquisas: Operadora, Pessoa, Usuário, Foto, 
Empresa, Telefone, Localização, CEP, Latitude e Longitude, E-mail, Perfil (Rede Social).

3.20.      Deve ser capaz de realizar funções de monitoramento de modificação do resultado das pesquisas efetuadas com intervalos mínimos de 12 e 
24 horas.

3.21.      Deve possuir interface com exibição em forma de grafos.

3.22.      Deve ter a capacidade de condução de investigações por cliques do mouse.

3.23.      Deve possuir recurso para mapeamento automático dos dados em entidades pré-definidas.

3.24.      Deve ter capacidade de criação de novas entidades, possibilitando um posterior mapeamento automático de dados.

3.25.      Deve possuir recurso para destaque de informações e rápida localização de dados em visualizações com centenas de milhares de entidades.

3.26.      Deve apresentar visualização gráfica dos relacionamentos existentes entre as diversas entidades.

3.27.      Deve permitir abertura de várias investigações independentes dentro do mesmo ambiente, com movimentação de dados e entidades entre 
diferentes investigações dentro do mesmo ambiente.

3.28.      Deve permitir pesquisa em várias bases de dados simultaneamente.

3.29.      Deve permitir pesquisa em múltiplas entidades de forma simultânea, com exploração de todas as relações.

3.30.      Deve possuir menu para navegação interativa através dos resultados retornados com a possibilidade de foco em áreas de interesse do grafo.

3.31.      Deve possuir visualização por Grafos, Linha do Tempo, Tabela e Mapas.

3.32.      Deve suportar diversos layouts para diferentes apresentações gráficas, incluindo, no mínimo, Bloco, Hierárquico, Circular e Orgânico.

3.33.      Deve possuir recurso para enriquecimento de dados através das pesquisas em diferentes fontes de informações.

3.34.      Deve possuir recurso de colaboração em tempo real para permitir que vários investigadores trabalhem de forma simultânea no mesmo caso.

3.35.      Deve permitir construção e reutilização de sequências de execução das pesquisas para automatização e otimização do processo de 
investigação.

3.36.      Deve ser capaz de realizar funções de monitoramento de modificação do resultado das pesquisas efetuadas com intervalos mínimos de 12 e 
24 horas.

3.37.      Deve permitir extração de dados públicos do Facebook, incluindo: Amigos, Seguidores, Fotos e vídeos, Postagens, Páginas curtidas, Grupos, 
Localizações, Escolas, Empresas, Curtidas, Comentários.

3.38.      Deve permitir a localização de pessoas em redes sociais com base no nome; com base no Facebook ID; e com base no Alias (apelido).

3.39.      Deve permitir a identificação de amigos em comum quando trabalhando com 2 ou mais perfis.

3.40.      Deve permitir a implementação de métodos avançados que permitem identificar conexões mesmo quando a lista de amigos não esteja 
pública.

3.41.      Deve permitir a localização de postagens com base no Facebook ID e em intervalo especificado de datas.

3.42.      A Contratada deve fornecer atualizações regulares e melhorias de software, novas características, recursos e lançamentos dentro do escopo 
da solução contratada e à medida em que são disponibilizados ao mercado.

3.43.      A Contratada deve disponibilizar uma transferência de conhecimento na modalidade “EAD – Ensino a Distância”, com instrutor certificado 
pelo fabricante, em tempo real, para 6 (seis) alunos, com conteúdo teórico, prático e emissão de certificado, contendo carga horária de 8 (oito) horas, 
organizada em dois períodos.

3.44.      A solução deve ter atualização tecnológica e suporte técnico do fabricante durante o período contratado;

3.45.      Requisitos de instalação

3.45.1.  A Contratada deve promover a implantação em todos os equipamentos indicados, por meio de técnico certificado no produto.
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3.45.2.  A Contratada deve promover a implantação de todos os equipamentos adquiridos, por meio de técnico certificado no produto.

3.45.3.  A Contratada deve fornecer à Contratante uma lista completa de todos os componentes da solução.

3.46.      Os serviços de suporte técnico remoto, com garantia estendida de hardware, para cumprimento das obrigações previstas, serão regidos pelas 
disposições a seguir:

3.46.1.  Os serviços de suporte técnico remoto terão início a contar da data de emissão do termo de aceitação definitiva da implantação da solução e 
devem ser realizados por profissionais especializados e cobrir todo e qualquer defeito apresentado.

3.46.2.  O suporte técnico remoto ao produto deve ser provido pela empresa Contratada por pessoal qualificado.

3.46.3.  O suporte técnico remoto deve estar disponível em dias úteis, de segunda a sexta-feira, em horário comercial, das 09h às 18h.

3.46.4.  Os chamados abertos através do canal de atendimento indicado pela Contratada devem ser respondidos em, no máximo, 2 dias úteis, 
devendo ser apresentada solução conclusiva para a demanda gerada em até 5 dias úteis, contados a partir do fim do prazo de resposta anteriormente 
mencionado.

3.46.5.  O número de atendimentos é ilimitado.

3.46.6.  A Contratada deve disponibilizar à Contratante meios para abertura e acompanhamento dos chamados através de e-mail e/ou ferramenta web 
e número de telefone, com atendente para informar sobre a situação das ordens de serviço, durante todo o período de contrato;

3.46.7.  Os chamados deverão receber uma numeração única para a abertura e acompanhamento com data e hora de abertura do chamado.

3.46.8.  A Contratada deve fornecer o esclarecimento de dúvidas e a transferência de conhecimento técnico e funcional da solução enquanto estiver 
em vigor o presente contrato, por telefone, WhatsApp, e-mail ou Internet.

3.47.      Requisitos de segurança

3.47.1.  A Contratada deve credenciar seus profissionais, caso seja necessário, o acesso às instalações da Contratante para prestação de serviços.

3.47.2.  A Contratada deve abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca dos serviços 
prestados, sem prévia autorização.

3.47.3.  A Contratada deve garantir a segurança das informações da Contratante e se comprometer em não divulgar ou fornecer a terceiros quaisquer 
dados e Informações que tenha recebido ou tido ciência no curso da prestação dos serviços, a menos que autorizado formalmente e por escrito para 
tal.

3.47.4.  A Contratada deve observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente da Contratada.

3.47.5.  A Contratada deve executar o objeto da contratação em estreita observância à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.        A CONTRATADA deverá atender dos critérios de sustentabilidade previsto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e no Programa
Estadual de Contratações Públicas Sustentáveis instituído pelo Decreto Estadual nº 53.336/2008.

Indicação de marcas ou modelos

4.2.        Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte marca de acordo com as justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar:
Solução SNAP do Fabricante Techbiz

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3.        Não aplicável.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4.        Não aplicável.

Garantia da contratação
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4.5.        Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo
Técnico Preliminar.

 

Vistoria

4.6.        Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1.        O prazo para entrega da solução acesso ao sistema é de 90 dias após a assinatura do contrato.

5.2.            Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Condições de execução

5.3.        A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.3.1.     Após aceite da solução, seu acesso será ininterrupto, 24 horas por dia até o término do contrato.

Especificação da garantia do serviço

5.4.        O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, contado a partir do
1º (primeiro) dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5.        Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

Prazo de início

5.6.        O início da execução do objeto dos itens que tiverem a participação de profissionais da Contratada somente será autorizado após a 
apresentação da relação de profissionais da Contratada que atuarão no âmbito desta contratação e a assinatura, tanto pelo representante 
legal da Contratada como dos seus profissionais, dos respectivos Termos de Confidencialidade, Sigilo e Uso em conformidade com o 
modelo que constitui o Apêndice deste Anexo.

Obrigações da Contratada

5.7.        Garantir a qualidade dos recursos e serviços colocados à disposição da Contratante.

5.8.        Manter devidamente legalizado, na forma da legislação trabalhista, todo o pessoal empregado na execução dos serviços associado, 
o qual lhe será diretamente vinculado e subordinado, e não terá qualquer relação empregatícia com a Contratante.

5.9.        Arcar com as despesas de transporte, seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros referente a todo o 
pessoal empregado na execução dos serviços associados.

5.10.      Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto aos itens fornecidos.

5.11.      A Contratada Deve comunicar, por escrito, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas a realização de manutenções 
programadas que possam afetar a prestação dos serviços.

Obrigações da Contratante

5.12.      Manter a Contratada atualizada sobre os padrões de instalação, operação, configuração, segurança tecnológica e segurança de 
informações adotadas.

5.13.      Permitir ao pessoal técnico da Contratada, desde que devidamente identificado, o acesso aos equipamentos de sua propriedade, 
para a execução dos serviços quando necessário.
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Segurança da informação, do sigilo e da confidencialidade

5.14.      A Contratada será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 
contidos em documentos e em mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer 
pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela Contratante a tais 
documentos.

5.15.      A Contratada não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de 
que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da Contratante.

5.16.      A Contratada deve assegurar o sigilo das informações, documentos e bancos de dados da Contratante, e adotar todas as 
providências necessárias para garantir sigilo de toda e qualquer informação a que ver acesso em função da prestação dos serviços 
previstos neste termo de referência, respondendo administrativa, civil e penalmente por qualquer violação desse preceito.

5.17.      4. A Contratada Deve colaborar com procedimentos de investigação ou auditoria, em especial os em face do uso indevido das 
informações disponibilizadas para a execução das atividades.

Normas, parâmetros e responsabilidades de proteção de dados

5.18.      A Contratada deve observar as normas técnicas, a legislação aplicável e pertinente à celebração de contratos do Poder Público, 
bem como as normas e diretrizes à Proteção de Dados, sob pena de aplicação das penalidades constantes na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e do contrato.

5.19.      Como parâmetros mínimos de referência para execução dos serviços, e em observância ao atendimento aos padrões de qualidade, 
objeto do contrato e dos serviços prestados pela Contratante, deverão ser observadas as seguintes premissas:

5.19.1.  Segurança da Informação.

5.19.2.  Proteção dos Dados, considerando os fundamentos básicos de respeito à privacidade, autodeterminação informativa, inviolabilidade 
da intimidade, honra e imagem.

5.20.      A Contratada se obriga ao cumprimento das seguintes condições e medidas de Segurança da Informação:

5.20.1.  Adotar todas as medidas de segurança, sejam elas técnicas e/ou administrativas objetivando a proteção, privacidade e sigilo dos 
dados e informações à que tiver acesso, durante todo o contrato, bem como durante o ciclo operacional de serviços prestados, desde a 
coleta, tratamento e descarte dos dados, incluindo o armazenamento, comunicação e sistemas utilizados, acidentais ou ilícitos como 
destruição, perda, alteração ou qualquer outra forma inadequada ou ilícita.

5.20.2.  Comunicar à Contratante qualquer ocorrência e/ou incidente de segurança que possa comprometer ou acarretar risco e, danos aos 
dados tratados.

5.20.3.  Manter registros das operações de tratamento de dados realizados, para fins de rastreabilidade.

5.20.4.  Observar e seguir todas as orientações e procedimentos acordados com a Contratante, não realizando nenhum tratamento que não 
esteja expressa e previamente autorizado, não coletando nenhum dado ou informação, além das expressamente autorizadas.

5.21.      A Contratada assume integral responsabilidade legal, seja civil, penal e/ou administrativa, por eventuais danos materiais e/ou 
pessoais que forem causados à Contratante, ao Governo do Estado de São Paulo ou a terceiros, caso não seja observada e cumprida 
qualquer obrigação assumida no contrato e seus anexos, bem como na legislação brasileira de proteção de Dados.

5.22.      A Contratada assume, além das responsabilidades previstas no contrato, o uso responsável das informações a que tiver acesso, 
responsabilizando-se pela segurança da informação, pelo direito à privacidade de seus proprietários, garantindo a confidencialidade dos 
mesmos.

5.23.      O descumprimento às obrigações previstas no contrato e a infringência a qualquer disposição de Proteção de Dados, implicará na 
responsabilidade da Contratada na assunção das penalidades previstas na legislação vigente.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.        O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.        Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3.        As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.        O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.        Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6.               O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e
deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.           O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o
Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8.               A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9.        O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17).

6.10.      O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11.      O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).

6.12.      O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do
objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.13.      O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14.      No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.15.           O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16.      Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 18, IV).

6.17.                      Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de
2021.

Gestor do Contrato

6.18.                      O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de
sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º)

6.19.           O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).
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6.20.      O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21.          O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.22.      O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII
e parágrafo único).

6.23.      O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.        A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção.

7.1.1.         Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que o Contratado:

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados,

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.2.        A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.2.1.     Percentual do tempo do sistema ativo durante o mês calculado por tempo de atividade/ tempo total do mês. O tempo do sistema ativo tem 
que ser maior de 95% no mês.

7.2.2.     Para fins de percentual, considera-se:

7.2.2.1. Tempo ativo = Total de minutos no mês subtraído que quantidade de minutos que o sistema ficou inoperante.

7.2.2.2. Tempo total = Total de minutos do mês

7.2.2.3. Percentual de atividade = (Tempo ativo/ Tempo Total)* 100.

7.2.3.     Caso não atinja esse índice no mês, a contratada deverá ressarcir o Contratante com a seguinte formula:

7.2.3.1. Valor em reais= (1- Percentual de atividade)* (Valor pago pela cessão de uso 24 meses)/24.

Do recebimento

7.3.               Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s)
detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17,
X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.4.               O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da
prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.5.        O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6.               O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, inciso VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.7.        O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8.        Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, que observará o funcionamento da solução, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
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serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1.     Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.

7.8.2.     O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3.     A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.8.4.     O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de operação.

7.8.5.         Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.9.        Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10.           Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1.   Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.10.2.   Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3.  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.10.4.  Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.10.5.   Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11.      No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12.      Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto
ou no instrumento de cobrança.

7.13.      O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14.      Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de
2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.15.           Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a)            o prazo de validade;

b)           a data da emissão;

c)            os dados do contrato e do órgão contratante;

d)           o período respectivo de execução do contrato;
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e)           o valor a pagar; e

f)            eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.      Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.17.      A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18.           A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar
possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.19.           Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do Contratante.

7.20.      Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.21.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22.      Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.23.      O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente,
desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.24.      No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável
(art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios,
a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.25.      O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do
Brasil S/A.

7.25.1.   Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do
art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.26.      Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27.           O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de
retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.27.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28.           O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.        O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 
74, item I, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.
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Regime de execução

8.2.        O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3.        Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a)            Sicaf;

b)           Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.
br/sancoes/consulta);

c)            Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
/consulta);

d)           Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de 
Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e)           Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); e

f)            Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

g)        Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à 
medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.

8.4.        Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada também 
quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

8.5.        Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6.        Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência 
de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. 
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º 
e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7.        A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8.        É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9.        Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10.      Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11.      Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações.

8.12.      Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13.      Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.14.      Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.15.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
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8.16.      Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

8.17.      Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.18.      Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro 
perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.19.      Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20.      Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.21.      Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.22.      Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23.      Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.24.      Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.25.      Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.26.      Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital [quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, 
quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.27.      Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida 
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

8.28.      Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade 
empresária;

8.29.      Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
comprovando:

a)            Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.29.1.  As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.29.2.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.29.3.  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

8.30.      O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado 
da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.31.      Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;
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8.31.1.  A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação;

Outras comprovações

8.32.      Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a)            não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal;

b)           cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

c)            atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista 
no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

8.33.      Tratando-se de consórcio:

8.33.1.  Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo 
menos, os seguintes elementos:

a)            Designação do consórcio e sua composição;

b)           Finalidade do consórcio;

c)            Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d)           Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e)           Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f)            Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase do procedimento de 
dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto 
da contratação;

g)            Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpor e 
desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto 
contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h)           Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência do 
Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão.

8.33.2.  O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de 
seu compromisso de constituição.

8.33.3.  Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a 
certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o 
disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.33.4.  A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

8.34.      Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no art. 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021:

8.34.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas 
atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;

8.34.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.34.3.  Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.34.4.  Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;

8.34.5.  Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

8.34.6.  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.34.7.  Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso 
essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.        O valor estimado total da contratação é de R$ 408.464,26 (Quatrocentos e oito mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e vinte e seis
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do tópico 1. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no
Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.      As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Polícia Civil Lei nº 
18.387, de 06/01/2026 – LOA 2026.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

CARLOS HENRIQUE ANTUNES TAPARELLI
Equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 16/03/2026 às 14:58:09.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-DEPTO.INTELIGENCIA DA POLICIA CIVIL-DIPOL

Estudo Técnico Preliminar 5/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 058.00147103/2025-05

2. Descrição da necessidade

Plataforma Forense para Coleta e Análise de Dados Abertos de Mídias Digitais. DIP Contratação de  ETP V1.0

Com o uso intensivo de tecnologia da informação pela sociedade, a polícia precisa estar equipada com sistemas de investigação em equipamentos
tecnológicos e na Internet pois os criminosos fazem uso intensivo dessas tecnologias.

A Policia Civil do Estado de São Paulo tem como missão exercer as funções de polícia judiciária e realizar a investigação criminal. Como instituição
permanente ela é essencial à justiça e à segurança pública, promovendo a solução de conflitos e garantindo o bem-estar coletivo e o respeito à
dignidade da pessoa humana. O trabalho policial é complexo, característico, ininterrupto, requerendo daqueles que o executam, atenção contínua,
disciplina, dedicação, prudência, discrição, iniciativa, presteza, decisão e perspicácia, devendo atuar em qualquer horário, condições climatéricas,
distâncias e com alto risco.

As profundas mudanças operadas na dinâmica criminal nas últimas décadas tem exigido da Administração Pública um processo cada vez mais
eficiente, capaz de formular objetivos, selecionar, desenvolver e executar ações que proporcionem o fortalecimento das áreas e dos processos de
perícia, investigação e inteligência, o aprimoramento dos métodos e ferramental tecnológico. Isto ficou representado no  PPA 2024-2027 no seu
objetivo estratégico III, segurança pública fortalecida e integrada para uma sociedade protegida e com menor incidência de crimes.

De acordo com o IBGE em sua Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – PNAD, a população brasileira está cada vez mais
conectada, com mais de 90% dos domicílios com acesso à internet. O telefone celular é a principal ferramenta utilizada pelos conectados sendo
encontrado em 99% dos domicílios com acesso à rede mundial de computadores.  Em São Paulo, de acordo com dados da ANATEL
(https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/acessos), existem mais de 83 milhões de celulares ativos, ou seja, existem 65% mais celulares do que a
população do estado. A sociedade extremamente conectada possibilitou que a pessoas divulgassem por meio da redes sociais fotos nos mais
diversos lugares e situações. Da mesma forma que o cidadão comum documenta seus eventos de vida e se comunica, os criminosos também o
fazem. Com isso foi criado um ambiente para polícia possa obter novas evidências tanto em relação à vitima quanto auxiliando na identificação dos
autores desses delitos, os métodos por eles utilizados e as conexões e seus rastros no mundo virtual.

Os smartphones, são verdadeiros computadores de bolso onde o recurso de chamadas telefônicas passou a ser uma característica básica, pois além
disso, ele permite uma ampla conectividade por meio de aplicativos tais como o WhatsApp, Telegram, Zoom, Messenger e disseminação de
informação através das sociais (Facebook, Instagram entre outros) e da computação em nuvem (Cloud) e ainda acessando a darkweb. Por meio
de investigação forense digital é possível obter importantes evidências desses dispositivos para uso em investigações criminais.

De fato, vivemos em uma era de onipresença digital, na qual nossos smartphones, computadores e relógios não são mais meras ferramentas, mas
extensões de nossas vidas, registrando incessantemente um rastro de dados que compõe nossa “sombra digital”. Cada passo rastreado por GPS,
cada pesquisa em um motor de busca, cada mensagem trocada e cada foto armazenada na nuvem contribui para um acervo informacional vasto.

Essa profusão de dados, contudo, possui uma dualidade intrínseca: se por um lado representa a esfera mais íntima do indivíduo, por outro, constitui
um acervo de valor inestimável para a persecução penal. A mesma trilha digital que mapeia a rotina de um cidadão pode, em um contexto
investigativo, revelar o   de uma organização criminosa ou desvendar a autoria de um delito complexo, notadamente os informáticos. Omodus operandi
Estado, em seu dever de apurar infrações, naturalmente volta seus olhos para essa fonte de informações.

Os celulares apreendidos,   recuperados de vítimas ou encontrados em locais do crime, para extração de seus dados necessitam de ferramentas
especializadas, primeiro para quebrar os bloqueios por senhas pessoais do seu usuário e depois para coletar e tratar a informação, distribuída em
seus aplicativos, armazenado em servidores remotos na Internet e em diversos aplicativos, sites, redes sociais e outros serviços na Internet, na maior
parte dos casos sem a possibilidade de acesso por meio das ferramentas tradicionais à disposição.

Com a massificação do armazenamento de dados em servidores remotos na Internet (denominada “nuvem” ou Cloud), é necessária a investigação
também nos diversos aplicativos, sites, redes sociais e outros serviços na Internet, o que torna necessário o uso de ferramental especializado para

UASG 180134
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realização de análise técnica nessas mídias digitais, com vistas à localização, transformação e apresentação de dados abertos coletados de fontes
públicas, comerciais e privadas para análise gráfica de perfis e entidades, sendo ela essencial para as buscas e análises que alimentarão o processo
investigativo.

Este Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo apresentar uma proposta de contratação de uma  plataforma de inteligência investigativa para
localização, transformação e apresentação de dados abertos coletados de evidências digitais brasileiras expostas e fontes comerciais, e que venha a
expandir as capacidades do processo de busca e análise de vínculos aplicado a diversas fontes de dados abertos, especificamente o produto SNAP,
já em uso na Polícia Civil.

No processo foram incluídos os relatórios e e-mails trocados na DIP e LAB-E apresentando a necessidade.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DIP - Divisão de Investigação Policial do DIPOL Francisco Petrarca Ielo Neto

4. Necessidades de Negócio

Necessidade de plataforma de inteligência investigativa para localização, transformação e apresentação de dados abertos coletados de
evidências digitais brasileiras expostas e fontes comerciais permitindo expandir as capacidades de busca e análise de vínculos em diversas
fontes de dados abertos possibilitando o relacionamento e cruzamento de informações de várias fontes.
Garantir a capacidade prospecção mesmo com o aumento da quantidade de fontes de dados abertos na Internet, serviços computacionais em
nuvem, redes sociais.
Busca e análise de dados abertos provenientes de fontes abertas que já representam o principal volume de informação a partir do acesso a
dados de celulares apreendidos.
Deve permitir consultas a sistemas de redes sociais (Facebook, Instagram, LinkedIn, Twitter, Skype, Xing, Foursquare, Badoo, Blogger, Flickr,
Github, MyMail, MySpace, SNAPchat, Vokntakte, YouTube,   Pinterest, Imageshack, Telegram, Tiktok, Tinder e outros), extraindo dali seus
dados públicos
Deve ser capaz de obter dados abertos presentes em fontes tais como Facebook Marketplace, OLX, Mercado Livre, Google, Google Maps,
DocumentCloud, Wikileaks e sites de notícias.
Deve realizar consultas em fontes de dados abertos de uso privado; fontes de dados governamentais de uso público (Portais de
Transparência, Juntas Comerciais e Tribunais de Justiça, como TRF1, TRF4, JUCESP, JUCEMG, JUCERJA); e fontes de dados de uso
público.
Capacidade de apoiar investigações complexas e contínuas: investigações que envolvem crime organizado, fraudes, crimes cibernéticos e
financeiros.
Necessidade de monitoramento constante, não apenas consultas pontuais
Capacidade de reduzir tempo de apuração e análise pois os investigadores demandam muito tempo coletando manualmente informações
Capacidade de correlacionar dados dispersos
Capacidade de produzir relatórios técnicos e jurídicos
Capacidade de atender órgãos de controle e auditoria

5. Necessidades Tecnológicas

Integração com ferramentas forenses complementares em uso na Policia.
Atualizações frequentes de software, indispensáveis para manter a efetividade frente às mudanças implementadas pelos fabricantes de 
dispositivos;
Deve ter desempenho para executar com rapidez a investigação.
Coleta automatizada em fontes abertas (OSINT)
Correlação automática de dados
Identificação de:

Pessoas

Perfis

Eventos

Palavras-chave

Vínculos indiretos
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Visualização gráfica de relacionamentos

Grafos

Linhas do tempo

Painéis analíticos

Monitoramento contínuo e alertas

Armazenamento estruturado e histórico

Geração automatizada de relatórios

Controle de acesso e perfis de usuário

Diferentes níveis de acesso
Segregação de funções
Auditoria de uso

 Capacidade de:

Criar ambiente dedicado

Definir restrições de acesso

Adequação à LGPD

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

1. Requisitos de Conformidade Legal e Regulatória

A solução a ser adotada deve estar em conformidade com o ordenamento jurídico vigente, especialmente no que se refere à legalidade da obtenção, 
tratamento, armazenamento e utilização de dados digitais sensíveis.

2. Requisitos de Segurança da Informação

A solução deve atender a padrões mínimos de segurança da informação, considerando a natureza sensível e sigilosa dos dados tratados.

3. Requisitos de Usabilidade e Capacitação

A solução deve permitir sua operação por servidores devidamente capacitados, sem exigir dependência excessiva de terceiros.

4. Requisitos de Escalabilidade e Continuidade do Serviço

A solução deve ser capaz de atender a variações na demanda operacional, inclusive em situações de aumento do volume de dispositivos apreendidos.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

Está prevista a contratação de uma unidade de:

Item Descrição Unidade

1
Solução SaaS (Software as a Service) de localização, transformação e apresentação de dados 
abertos coletados de evidências digitais brasileiras expostas e fontes comerciais para análise 
gráfica de perfis e entidades com atualização tecnológica por 24 meses

Unidade
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1.  
1.  
2.  
3.  

2.  
1.  
2.  
3.  

3.  
1.  
2.  
3.  

4.  
1.  
2.  
3.  

5.  
1.  
2.  
3.  

1.  
2.  

3.  
4.  
5.  

8. Levantamento de soluções

Para desenvolver este projeto e identificar soluções, foram avaliados contratações anteriores realizadas por outros órgãos e serviram de referência
técnico

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
Contratada: TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA
CONTRATO Nº 1190.01.0008716/2025-06
Prestação de serviços de software (subscrição licença, atualização e Suporte de Software Forense -SNAP)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS
Contratada: TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA
Ato de Inexigibilidade de Licitação nº 9459624
Pacote SNAP Crimewall Basic

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ - FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
Contratada: TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA
Termo de Inexigibilidade nº 03/2023-FUNSEP
SNAP - solução de localização, transformação e apresentação de dados coletados de fontes públicas, comerciais e privadas para 
análise gráfica de perfis e entidades 

MINISTÉRIO PÚBLICO - PIAUI - FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ,
Contratada: TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA
Processo 19.21.0790.0008056 /2023-32
SNAP SINAPSE DESKTOP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Contratada: TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA
TERMO DA COMPRA DIRETA POR  INEXIGIBILIDADE N.º 0079.2023.CPL.IN.0017.MPPE
Solução de localização, transformação e apresentação de dados coletados de fontes públicas, comerciais e privadas para análise 
gráfica de perfis e entidades (SNAP Sinapses Desktop).

9. Análise comparativa de soluções

Foram identificados soluções que poderiam atender as necessidades da DIP. São eles:

Maltego - Fabricante / Desenvolvedor: Maltego Technologies GmbH – empresa sediada em Munique, Alemanha.
SocialLinks (para Maltego): Fabricante / Desenvolvedor: Social Links Inc. – empresa de OSINT com sede nos Estados Unidos que fornece 
módulos e transformadores para o Maltego.
Caseboard: Fabricante / Desenvolvedor: 4Sec Global – empresa nacional brasileira que desenvolve a suíte de software.
Uplink: Fabricante / Desenvolvedor: upLexis Tecnologia LTDA – empresa brasileira que desenvolve a solução.
SNAP: Desenvolvido pela TechBiz Forense Digital

Com base nas características foram montadas as tabelas comparativas:

Capacidades Genéricas Maltego
Maltego & 

Social Links
Caseboard UpLink SNAP

Pesquisa por informações em mídias sociais 
(Facebook, Instagram, LinkedIn, Twitter, 
WhatsApp, Telegram etc.)

Parcial Sim Parcial Não Sim

Pesquisa por informações em fontes 
governamentais públicas (Portais de 
Transparência, Tribunais de Justiça e de Contas, 
Juntas Comerciais etc.)

Não Não Sim Sim Sim

Pesquisa por informações sobre criptoativos Não Não Não Não Sim

Integração com bureau de informações creditícias Não Não Sim Sim Sim

Capacidade de coleta de dados em tempo real Sim Sim Sim Sim Sim

Automatização de fluxos investigativos para coleta 
de dados

Sim Sim Sim Sim Sim

Interface de análise de vínculos Sim Sim Sim Sim Sim

Emissão de relatórios Sim Sim Sim Sim Sim

Suporte à realização de consultas em provedores 
de aplicação nacionais.

Não Não Não Não Sim

Suporte à realização de consultas em fontes de 
dados governamentais de uso público, incluindo, 



5 de 12

no mínimo: Diários Oficiais Estaduais, Diários 
Oficiais Municipais, Portais de Transparência, 
Tribunais de Contas, SINTEGRA e Tribunais de 
Justiça.

Não Não Não Parcial Sim

Suporte à realização de consultas em números 
telefônicos em aplicativos identificadores de 
chamador

Sim Sim Não Não Sim

Retorno de perfis em redes sociais em consultas 
baseadas em CPF, e-mail e telefone.

Não Não Não Não Sim

 

Capacidade de Pesquisa Maltego
Maltego & 

Social Links
Caseboard UpLink SNAP

Capaz de realizar pesquisas através de CPF, 
CNPJ, NOME + UF, E-mail, Título de Eleitor e 
Telefones Nacionais.

Não Não Não Parcial Sim

Pesquisas em dados abertos dos Tribunais de 
Justiça dos 27 estados.

Não Não Não Sim Sim

Pesquisas em dados abertos dos Diários Oficiais 
Estaduais (Executivo, Legislativo e Judiciário) dos 
27 estados.

Não Não Não Não Sim

Pesquisas em dados abertos dos Diários Oficiais 
Municipais (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Não Não Não Não Sim

Pesquisas em dados abertos do Diário Oficial da 
União (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Não Não Não Não Sim

Pesquisas em dados abertos do Tribunal Superior 
Eleitoral, incluindo filiação partidária, doadores de 
campanha e fornecedores de campanha.

Não Não Não Sim Sim

Pesquisas em dados abertos do SINTEGRA nos 
27 estados.

Não Não Não Não Sim

Pesquisas em dados abertos do Banco Nacional 
de Mandados de Prisão.

Não Não Não Sim Sim

Pesquisas em dados abertos da Transparência 
Federal, incluindo programas sociais, 
remuneração de servidores, viagens de serviço, 
PEP (Pessoas Expostas Politicamente) e recursos 
recebidos.

Não Não Não Sim Sim

Pesquisas em dados abertos das Transparências 
Estaduais, incluindo remuneração de servidores, 
recursos recebidos e pagamentos a credores.

Não Não Não Não Sim

Pesquisas em dados abertos do Tribunal de 
Contas da União.

Não Não Não Sim Sim

Pesquisas em dados abertos do Conselho 
Nacional de Justiça.

Não Não Não Sim Sim

Pesquisas em dados abertos do Registro.BR. Não Não Não Não Sim

Pesquisas em dados abertos do CESDI/CENSEC. Não Não Não Não Sim

Pesquisas em redes sociais. Sim Sim Não Não Sim

Pesquisas de contas em provedores de 
aplicações nacionais.

Não Não Não Não Sim

Automatização de pesquisas em endpoints de 
inteligência investigativa.

Não Não Não Não Sim

 

Capacidade de análises de evidências 
vinculativas entre as entidades pesquisadas

Maltego
Maltego & 

Social Links
Caseboard UpLink SNAP

Funções de monitoramento de modificação do 
resultado das pesquisas efetuadas com intervalos 
mínimos de 12 e 24 horas;

Não Não Não Não Sim

Pesquisas através de CPF, CNPJ, NOME + UF e 
Telefones Nacionais.

Não Não Não Não Sim
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1.  

2.  

3.  

Suporte à realização de consultas em fontes de 
dados abertos governamentais de uso público, 
contemplando, no mínimo: Tribunais de Justiça, 
Diários Oficiais, SINTEGRAS, Transparências 
(Estaduais e Federais), Banco Nacional de 
Mandados de Prisão, Filiação Partidária e 
Doações Eleitorais de Campanha.

Não Não Não Parcial Sim

Suporte à análise de sentimento e discurso de 
ódio em conteúdos disponíveis em redes sociais;

Não Sim Não Não Sim

Detecção de armas em imagens encontradas em 
diferentes tipos de redes sociais, entre elas, 
Tiktok, Instagram, Twitter(X), Facebook, 
Vkontakte, Youtube;

Não Sim Não Não Sim

Detecção de carros em imagens encontradas em 
diferentes tipos de redes sociais, entre elas, 
Tiktok, Instagram, Twitter(X), Facebook, 
Vkontakte, Youtube;

Não Sim Não Não Sim

Localização de perfis em redes sociais com base 
em reconhecimento facial e nome, incluindo 
plataformas como Facebook, Instagram, LinkedIn, 
Snapchat, Twitter, VKontakte e Xing.

Não Sim Não Não Sim

Tendo como base essas tabelas comparativas, verificou-se que os requisitos técnicos mínimos exigidos e necessários são atendidos somente pela 
solução SNAP, do fabricante TechBiz Forense Digital.

10. Registro de soluções consideradas inviáveis

Não aplicável

11. Análise comparativa de custos (TCO)

A Análise comparativa de custos não se aplica neste caso pois a solução identificada é a única que atende à necessidades da DIP.

O preço da solução é:

IT. ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

Qtde.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Cessão de uso de sistema de localização,
transformação e apresentação de dados
abertos coletados de evidências digitais
brasileiras expostas e de fontes comerciais
para análise gráfica de perfis e entidades com
atualização tecnológica por 24 meses - SNAP
CrimeWall Basic

27502 Unidade 1 R$ 408.464,26 R$ 408.464,26

 

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

Deve ser fornecida uma solução forense digital completa, especializada, dotada de tecnologia que permita a localização,
transformação e apresentação de dados abertos coletados de evidências digitais brasileiras expostas e de fontes comerciais para
análise gráfica de perfis e entidades com a ser utilizada em investigações pelos policiais civis de São Paulo.
Deve ser fornecida na forma de cessão de uso pelo período de 24 meses, em versão mais recente publicada pelo fabricante, com
suporte de atualização tecnológica pelo período contratado.
Deve ter capacidade de acesso aos dados abertos de fontes públicas, governamentais, comerciais, redes sociais e outras, sobretudo
em âmbito brasileiro, para enriquecimento e análise, em demandas de investigação.
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38.  
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Deve realizar buscas e exames através da análise de vínculos, permitindo que várias bases de dados sejam conectadas entre si, e
com a finalidade de prover análises de evidências vinculativas entre as entidades pesquisadas, enriquecendo de forma visual os
dados de uma determinada pesquisa ou alvo.
Deve ser compatível com a plataforma SNAP do fabricante TechBiz Forense Digital e com a plataforma do fabricante Cellebrite para
permitir o reaproveitamento das informações de investigações pregressas.
Deve ser capaz de realizar pesquisas através de CPF, CNPJ, NOME + UF e Telefones Nacionais.
Deve suportar realização de consultas em fontes de dados abertos governamentais de uso público, contemplando, no mínimo:
Tribunais de Justiça, Diários Oficiais, SINTEGRAS, Sistemas de transparências estaduais e federais, Banco Nacional de Mandados
de Prisão, Filiação Partidária e Doações Eleitorais de Campanha;
Deve possuir a capacidade de retornar, no mínimo, as seguintes entidades como resultado das pesquisas: Operadora, Pessoa,
Usuário, Foto, Empresa, Telefone, Localização, CEP, Latitude e Longitude, E-mail, Perfil (Rede Social).
Deve suportar reconhecimento de entidades em documentos de texto com aplicação de Named-entity recognition (NER),
contemplando, no mínimo: Nome, Locais, CPF, CNPJ, Data e Valor.
Deve suportar realização de consultas em ao menos 50 diferentes tipos de redes sociais e em fontes de dados diversas, tais como
Facebook Marketplace, Google, DocumentCloud, Wikileaks.
Deve permitir extração de dados públicos do Facebook, incluindo: Amigos, Seguidores, Fotos e vídeos, Postagens, Páginas curtidas,
Grupos, Localizações, Escolas, Empresas, Curtidas, Comentários.
Deve permitir a extração de dados públicos do Twitter, incluindo: Seguidores, Tweets, Retweets, Localizações, Hashtags, Datas.
Deve ser capaz de realizar análise de sentimento e discurso de ódio em conteúdos disponíveis em redes sociais.
Deve ser capaz de permitir a detecção de armas em imagens encontradas em diferentes tipos de redes sociais, entre elas, Tiktok,
Instagram, Twitter(X), Facebook, Vkontakte, Youtube.
Deve ser capaz de permitir a detecção de carros em imagens encontradas em diferentes tipos de redes sociais, entre elas, Tiktok,
Instagram, Twitter(X), Facebook, Vkontakte, Youtube;
Deve permitir a localização por reconhecimento facial nas seguintes redes sociais: Facebook, Instagram, LinkedIn, MySpace, Twitter,
Vkontakte, Xing.
Deve permitir localização de informações de empresas Offshore; de informações do Telegram; de informações do YouTube; e de
informações de Torrents.
Deve ser capaz de permitir a localização de perfis em redes sociais com base em reconhecimento facial e nome, incluindo
plataformas como Facebook, Instagram, LinkedIn, Snapchat, Twitter, VKontakte e Xing.
Deve possuir a capacidade de retornar, no mínimo, as seguintes entidades como resultado das pesquisas: Operadora, Pessoa,
Usuário, Foto, Empresa, Telefone, Localização, CEP, Latitude e Longitude, E-mail, Perfil (Rede Social).
Deve ser capaz de realizar funções de monitoramento de modificação do resultado das pesquisas efetuadas com intervalos mínimos
de 12 e 24 horas.
Deve possuir interface com exibição em forma de grafos.
Deve ter a capacidade de condução de investigações por cliques do mouse.
Deve possuir recurso para mapeamento automático dos dados em entidades pré-definidas.
Deve ter capacidade de criação de novas entidades, possibilitando um posterior mapeamento automático de dados.
Deve possuir recurso para destaque de informações e rápida localização de dados em visualizações com centenas de milhares de
entidades.
Deve apresentar visualização gráfica dos relacionamentos existentes entre as diversas entidades.
Deve permitir abertura de várias investigações independentes dentro do mesmo ambiente, com movimentação de dados e entidades
entre diferentes investigações dentro do mesmo ambiente.
Deve permitir pesquisa em várias bases de dados simultaneamente.
Deve permitir pesquisa em múltiplas entidades de forma simultânea, com exploração de todas as relações.
Deve possuir menu para navegação interativa através dos resultados retornados com a possibilidade de foco em áreas de interesse
do grafo.
Deve possuir visualização por Grafos, Linha do Tempo, Tabela e Mapas.
Deve suportar diversos layouts para diferentes apresentações gráficas, incluindo, no mínimo, Bloco, Hierárquico, Circular e Orgânico.
Deve possuir recurso para enriquecimento de dados através das pesquisas em diferentes fontes de informações.
Deve possuir recurso de colaboração em tempo real para permitir que vários investigadores trabalhem de forma simultânea no
mesmo caso.
Deve permitir construção e reutilização de sequências de execução das pesquisas para automatização e otimização do processo de
investigação.
Deve ser capaz de realizar funções de monitoramento de modificação do resultado das pesquisas efetuadas com intervalos mínimos
de 12 e 24 horas.
Deve permitir extração de dados públicos do Facebook, incluindo: Amigos, Seguidores, Fotos e vídeos, Postagens, Páginas curtidas,
Grupos, Localizações, Escolas, Empresas, Curtidas, Comentários.
Deve permitir a localização de pessoas em redes sociais com base no nome; com base no Facebook ID; e com base no Alias
(apelido).
Deve permitir a identificação de amigos em comum quando trabalhando com 2 ou mais perfis.
Deve permitir a implementação de métodos avançados que permitem identificar conexões mesmo quando a lista de amigos não
esteja pública.
Deve permitir a localização de postagens com base no Facebook ID e em intervalo especificado de datas.
A Contratada deve fornecer atualizações regulares e melhorias de software, novas características, recursos e lançamentos dentro do
escopo da solução contratada e à medida em que são disponibilizados ao mercado.
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A Contratada deve disponibilizar uma transferência de conhecimento na modalidade “EAD – Ensino a Distância”, com instrutor
certificado pelo fabricante, em tempo real, para 6 (seis) alunos, com conteúdo teórico, prático e emissão de certificado, contendo
carga horária de 8 (oito) horas, organizada em dois períodos.
A solução deve ter atualização tecnológica e suporte técnico do fabricante durante o período contratado;
Requisitos de instalação

A Contratada deve promover a implantação em todos os equipamentos indicados, por meio de técnico certificado no produto.
A Contratada deve promover a implantação de todos os equipamentos adquiridos, por meio de técnico certificado no produto.
A Contratada deve fornecer à Contratante uma lista completa de todos os componentes da solução.

Os serviços de suporte técnico remoto, com garantia estendida de hardware, para cumprimento das obrigações previstas, serão
regidos pelas disposições a seguir:

Os serviços de suporte técnico remoto terão início a contar da data de emissão do termo de aceitação definitiva da
implantação da solução e devem ser realizados por profissionais especializados e cobrir todo e qualquer defeito apresentado.
O suporte técnico remoto ao produto deve ser provido pela empresa Contratada por pessoal qualificado.
O suporte técnico remoto deve estar disponível em dias úteis, de segunda a sexta-feira, em horário comercial, das 09h às 18h.
Os chamados abertos através do canal de atendimento indicado pela Contratada devem ser respondidos em, no máximo, 2
dias úteis, devendo ser apresentada solução conclusiva para a demanda gerada em até 5 dias úteis, contados a partir do fim
do prazo de resposta anteriormente mencionado.
O número de atendimentos é ilimitado.
A Contratada deve disponibilizar à Contratante meios para abertura e acompanhamento dos chamados através de e-mail e/ou
ferramenta web e número de telefone, com atendente para informar sobre a situação das ordens de serviço, durante todo o
período de contrato;
Os chamados deverão receber uma numeração única para a abertura e acompanhamento com data e hora de abertura do
chamado.
A Contratada deve fornecer o esclarecimento de dúvidas e a transferência de conhecimento técnico e funcional da solução
enquanto estiver em vigor o presente contrato, por telefone, WhatsApp, e-mail ou Internet.

Requisitos de segurança
A Contratada deve credenciar seus profissionais, caso seja necessário, o acesso às instalações da Contratante para
prestação de serviços.
A Contratada deve abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca dos
serviços prestados, sem prévia autorização.
A Contratada deve garantir a segurança das informações da Contratante e se comprometer em não divulgar ou fornecer a
terceiros quaisquer dados e Informações que tenha recebido ou tido ciência no curso da prestação dos serviços, a menos que
autorizado formalmente e por escrito para tal.
A Contratada deve observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente da
Contratada.

xecutar o objeto da contratação em estreita observância à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LeiA Contratada deve e
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 408.464,26

A estimativa de custo da contratação é definida com base na proposta comercial da empresa é de R$ 408.464,26.

Código BEC: 3310540 - Equipamento para Investigação Criminal 

14. Justificativa técnica da escolha da solução

A escolha técnica da solução foi definida considerando critérios já mencionados, tais como atendimento aos requisitos mínimos, suporte local, 
integração com atual parque tecnológico.

A solução SNAP é desenvolvida pela empresa TecbBiz e comercializa no país com exclusividade, comprovado pela Certidão emitida pela ABES-
Associação Brasileira das Empresas de Software, por meio da Certidão n° 251202/44.713 de 2 de dezembro de 2025, anexa ao processo.

A aquisição portanto deve ser realizada por inexigibilidade de licitação de acordo com o Inciso I do art. 74 da lei de licitação nº 14.133/2021 :

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos;
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§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou 
prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

15. Justificativa econômica da escolha da solução

Na análise de compatibilidade de preços com o mercado será avaliado compras de produtos similares realizadas por outros órgãos públicos e
empresas. Para permitir a comparação será feita uma normalização, tanto em relação a produtos como os serviços associados, tais como como
garantia e suporte técnico e considerando o mesmo tempo de duração desses serviços, equiparando ao exigido pela Polícia Civil,  um período de 2
anos.

Licenciamento - Cessão de uso - SNAP - SNAP Crimewall Basic

Foram apresentados os preços de 1 órgão público e uma empresa de serviçoes públicos:

para avaliação do preços do Magnet Graykey Premier

Secretaria da Fazenda de Minas Gerais - SEF-MG
V.TAL - Rede Neutra de Telecomunicações (empresa que é um desmembramento da Oi) -VTAL

A empresa forneceu a cessão de uso para essas empresas com os preços conforme tabela abaixo:

Suporte Técnico

Para analise dos preços de suporte foram apresentados preços dos seguintes órgãos:

Ministério Público do Pará - MP-PA
Polícia Científica do Estado do Amapá (PCient-AP)
Ministério Público do Estado do Ceará (MP-CE)

Treinamento

Para analise dos preços de treinamento foram apresentados preços dos seguintes órgãos:
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Secretaria de Defesa Social - PE - SDS-PE
Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA)
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MP-MS)

Totalizando o preço do produto com a suporte, no período de 2 anos, o preço total é:

Fica demonstrado que o preço da proposta para a Polícia Civil é compatível com o mercado.

Os documentos que apoiam esta análise se encontram no processo.

16. Demais itens previstos na Lei 14133/21

Justificativa para o parcelamento ou não da solução

A solução  e seus componentes são  comercializados pela mesma empresa e portanto não é possível o parcelamento da solução.

Contratações correlatas ou interdependentes

Não existem contratações correlatas ou interdependentes a essa aquisição.

Alinhamento entre a contratação e o planejamento

A aquisição pretendida está  alinhada ao PPA no seguinte programa:

Programa: 1801 - FORTALECIMENTO E INTEGRAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA

Produto: 2606 - APOIO ADMINISTRATIVO E SUSTENTAÇÃO E/OU INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DA

POLÍCIA CIVIL

Descrição do Produto: SUPORTE AOS PROCESSOS GERENCIAIS E DE APOIO INDISPENSÁVEIS À EFETIVA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
POLÍCIA CIVIL

Ações: 4180 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA POLÍCIA CIVIL

Essa contratação está prevista no plano de Plano de Contratações Anual de 2026, com observância do Decreto Estadual nº
67.689/2023 cadastrado como parte da aquisição prevista no DFD 57/2025.

Possíveis impactos ambientais

Não está previsto nenhum impacto ambiental na aquisição pretendida neste ETP.

Garantia de Contratação
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Por se tratar de um fornecedor exclusivo, com histórico de bom fornecimento, não é necessária a exigência de garantia de contratação.

17. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os benefícios esperados são:

Continuidade do uso de uma solução de análise e inteligência investigativa (OSINT) unificada, padronizada e integrada, com a redução de
custos associados a redundância de hardware, software e licenças;
Fornecer meios de investigação digital com:

Localização, refinamento, enriquecimento e cruzamento de dados abertos de diversas fontes, com apresentação gráfica de
resultados, munindo de ainda mais agilidade o processo de análise investigativa sustentado pelos sistemas atuais;
Suporte à realização de consultas a sistemas de redes sociais, extraindo dali seus dados públicos;
Ampliação da capacidade mediante suporte à realização de consultas em fontes de dados governamentais de uso privado,
contemplando, no mínimo, InfoSeg (base nacional com informações de segurança pública essenciais à tomada de decisão e uso nos
processos investigativos e de inteligência);
Ampliação da capacidade mediante suporte à realização de consultas em fontes de dados governamentais de uso público,
contemplando, no mínimo: Portal da Transparência (Federal, Estaduais e do Distrito Federal), Junta Comercial (Estaduais e do Distrito
Federal), Tribunal de Justiça (Federal, Estaduais e do Distrito Federal);
Ampliação da capacidade mediante suporte à realização de consultas em arquivos de quebra de sigilo telemático do WhatsApp;
Ampliação da capacidade mediante suporte à realização de consultas em arquivos oriundos do Cellebrite UFED, em formato UFDR.

Ampliação das atividades de análise, assim como o aumento da eficiência na elucidação de crimes, a soma de novas tecnologias às
ferramentas já disponíveis e consequente ampliação da atuação em diversas frentes técnicas e investigativas contra o crime;
Atualização tecnológica das ferramentas;
Garantir capacidade de exercício do poder investigatório, com aplicação de técnicas, procedimentos e tecnologias especializadas em análise
em mídias digitais;

 

18. Responsáveis

:Equipe de Planejamento

Carlos Henrique Antunes Taparelli - Investigador de Polícia

Gestores

Marco Antonio Ribeiro - Investigador de Polícia

Fernanda Menezes Moura 0 Investigadora de Polícia (Suplente)

Fiscal

Marco Antonio Nascimento Trindade - Agente de Telecom

Igor Christófalo Carneiro - Agente de Telecom (Suplente)

Dirigentes da DIP:

Dr. Ana Cristina dos Santos Lutero.- Delegada da Assistência Policial da DIP

Dr. Aldo Marcos Lourenço Ferreira - Delegado da Assistência Policial da DIP

Dr. Francisco Petrarca Ielo Neto - Delegado Divisionário DIP

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CARLOS HENRIQUE ANTUNES TAPARELLI
Equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 26/01/2026 às 16:18:44.

 

 

20. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

20.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação da solução é fundamental para ampliar a capacidade de investigação em meios digitais, garantindo que a Policia Civil tenha um 
ambiente tecnológico de inteligência investigativa para localização, transformação e apresentação de dados abertos coletados de evidências digitais 
brasileiras expostas e fontes comerciais expandindo a capacidade de busca e análise de vínculos aplicado a diversas fontes de dados abertos, 
agilizando os processos investigativos.



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Publicado na Edição de 2 de março de 2026 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SSP-05/2026

Regulamenta a aplicação das sanções previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Secretaria da Segurança
Pública.

O SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no exercício de suas atribuições legais e
regulamentares, e, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a
necessidade de disciplinar a aplicação de sanções, nos termos dos artigos 155 a 163 desse diploma
legal,

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Artigo 1º -  A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de
infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros
ajustes regidos pela LLCA obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - São consideradas infrações para os fins desta Resolução:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.02.27.1.1.38.1.220.1665929
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/11

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



XII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Artigo 3º - As sanções administrativas aplicáveis são:

I - advertência;

II - multa;

III  -  impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta
do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV  - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de
6 (seis) anos.

Artigo 4º - Além das sanções previstas no artigo 3º desta Resolução, incidirá em multa
de mora o contratado que der causa ao atraso injustificado na execução do contrato, na forma
prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução.

Artigo 5º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2° desta Resolução, serão
considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos à Administração que advierem da infração cometida;

V  -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

§1º - São consideradas circunstâncias agravantes:

1 - a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de
Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de
penalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, nos 12 (doze) meses anteriores
ao fato ensejador da sanção;

2  -  a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital,
quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3  -  a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o
inadimplemento de obrigações contratuais;

4  -  a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de
tratamento diferenciado concedido em legislação específica;

5 - a reincidência na infração;

6  -  a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de
serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva.
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§ 2º - São consideradas circunstâncias atenuantes:

1 - a falha escusável do licitante ou contratado;

2- a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais
não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

3-  a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do
edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de má-fé;

4 -  a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta
infracional.

Artigo 6º - Considera-se reincidência a repetição de conduta prevista no artigo 2º desta
Resolução, sancionada por decisão administrativa irrecorrível.

Parágrafo único - Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre
a data da decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período
superior a 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO II - DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 7º - A advertência será aplicada exclusivamente ao contratado que der causa à
inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo único -  Será considerada inexecução parcial sem grave prejuízo à
Administração aquela relacionada ao descumprimento de cláusulas contratuais, que não
comprometa o cumprimento da execução contratual, bem como não cause dano ao interesse
público.

Seção II – Da Multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução

Artigo 8º -  A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado e poderá ser aplicada a todas as infrações tratadas por esta
Resolução.

Artigo 9º - Em caso de inexecução parcial do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I  -  aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e
serviços de engenharia: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

II - serviços e fornecimentos contínuos: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento)
do valor anual do contrato;

Artigo 10 –  Em caso de inexecução total do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I  -  aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e
serviços de engenharia: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato;

II  -  serviços e fornecimentos contínuos: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor anual do contrato.
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Artigo 11 – A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução será aplicada nos
termos e percentuais abaixo indicados:

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: de 5% (cinco por cento)
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

II  - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

III  -  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

IV  - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: de 20% (vinte por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

V  -  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VII - praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VIII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

Artigo 12 -  Nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato, a autoridade
competente deverá deliberar, formalmente, quanto à vantajosidade da manutenção do contrato
vigente ou inaugurar, imediatamente, os procedimentos para a extinção do contrato.

Seção III – Da multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução

Artigo 13 -  Em caso de atraso injustificado na execução do contrato será aplicada a
multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução:

I - sobre o valor da parcela inadimplida;

II  -  a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado para
cumprimento da obrigação.

§1º- A multa de mora prevista no caput deste artigo será:

1 - no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, conforme o caso.

2 - no caso de serviços e fornecimentos contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas
as características do serviço prestado ou bem adquirido.
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3 - no caso de obras e serviços de engenharia:

a) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;

c) após 30 (trinta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,
conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas as
características do serviço prestado.

§ 2º – Os prazos referidos nos itens 1 a 3 do §1º deste artigo serão contados em dias
corridos.

§ 3º – A multa de mora poderá:

1  -  ser convertida na multa sancionatória prevista no inciso II do artigo 3º desta
Resolução;

2 - ser aplicada em conjunto com as demais sanções previstas nesta Resolução;

3 - ensejar a extinção unilateral do contrato.

Seção IV – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Direta e Indireta do Estado de São Paulo, será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações
nos termos abaixo, quando não se justificar a imposição de declaração de inidoneidade, pelos
seguintes prazos, respeitado o prazo máximo de 3 (três) anos:

I  -  de 3 (três) meses a 9 (nove) meses pela conduta de deixar de entregar a
documentação exigida para o certame;

II - de 6 (seis) meses a 18 (dezoito) meses pela conduta de:

a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

III - de 12 (doze) meses a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução parcial
do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

IV - de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do
contrato.

Seção V – Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar

Artigo 15 –  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos será aplicada ao contratado
ou licitante pelas infrações nos termos abaixo, pelos seguintes prazos, devendo ser observado o
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos:

I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, pela conduta de praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação;
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II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos pela conduta de:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo único -  A sanção prevista no  caput  será aplicada quando justificada a
imposição de penalidade mais grave pela prática das seguintes condutas, pelos seguintes prazos:

I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos pela conduta de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do
contrato;

CAPÍTULO III - DAS COMPETÊNCIAS

Artigo 16 - O Dirigente da Unidade Gestora Executora (UGE) será competente para:

I - instaurar os processos sancionatórios e de responsabilização;

II  - aplicar as sanções de advertência e multa nos casos de inexecução parcial do
contrato que não resulte em grave dano à Administração, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

III  -  aplicar as sanções decorrentes de infrações no procedimento licitatório para
constituição de Sistema de Registro de Preços, do descumprimento do pactuado na ata de registro
de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações;

IV  -  aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preço, na condição de órgão participante, em relação à sua demanda registrada, ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Parágrafo único  – Os atos previstos neste artigo serão formalizados mediante
despacho motivado, com a devida indicação dos fundamentos fáticos e jurídicos.

Artigo 17 - O Dirigente da Unidade Orçamentária (UO) será competente para aplicar:

I - sanção de multa pelas seguintes condutas:
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

II - a sanção de impedimento de licitar e contratar pelas seguintes condutas:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

Artigo 18 - Compete exclusivamente ao Secretário de Segurança Pública a aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no artigo 15 desta
resolução, que será precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta.

CAPÍTULO IV - DA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

Seção I - Das espécies de processo para aplicação das sanções

Artigo 19 - A aplicação das sanções objeto desta Resolução obedecerá ao seguinte:

I  - para as sanções previstas nos incisos I a II do artigo 3º, desta Resolução e para a
multa de mora será instaurado processo sancionatório;

II  -  para as sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução, será
instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou
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mais servidores estáveis.

§1º - O processo sancionatório e o processo de responsabilização terão início com o
registro da infração.

§2º -  O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instaurados junto ao SEI/SP - Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - nos
termos do Decreto nº 67.641, de 10 de abril de 2023, e ser relacionados, apensados ou anexados
ao processo principal, de forma que a consulta a ambos possa ser simultânea.

§3º -  O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instruídos com as peças extraídas do processo principal identificadas individualmente, evitando a
reunião de vários documentos em um único arquivo.

§4º -  Com o início do processo sancionatório ou do processo de
responsabilização, deverão ser notificados os emitentes das garantias que houver.

Seção II - Do registro da infração

Artigo 20 -  Constatada a prática das infrações previstas nesta Resolução, no
transcorrer do procedimento licitatório ou durante a execução do contrato, o fato deverá ser
relatado formalmente ao Dirigente da UGE para que exerça o controle preventivo e delibere sobre
o prosseguimento.

§1º -  O relato formal da infração constitui um dever do agente público que tomar
conhecimento do fato.

§ 2º - O relato formal da infração deverá conter os seguintes elementos:

1 - descrição da conduta irregular praticada pelo licitante ou contratado;

2  -  motivação do ato, com enquadramento da situação fática às infrações previstas
nesta Resolução;

3 - memorial de cálculo da multa, com base nesta Resolução;

4 - proposta de aplicação das sanções, nos termos desta Resolução.

§ 3º -  O relato formal da infração será lavrado em documento digital, por meio do
SEI/SP ou outro que venha a substituí-lo.

§ 4º - Compete:

1  - ao agente de contratação, bem como ao presidente da comissão de contratação,
conforme o caso, o relato formal da infração cometida durante a licitação.

2  -  ao gestor e a qualquer fiscal do contrato o relato formal da infração cometida
durante a execução contratual.

§ 5º - Em sendo o relato formal da infração lavrado pelo fiscal do contrato, este deverá
ser remetido preliminarmente ao gestor do contrato, para que exerça o controle preventivo do ato.

Seção III - Do processo sancionatório para aplicação de advertência

Artigo 21 – À vista de relato formal sobre inexecução parcial do contrato, sem grave
dano à Administração, o dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a
abertura do processo sancionatório para aplicação de advertência.
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§ 1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação
da sanção.

§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§ 3º -  Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente
proferirá decisão fundamentada.

Seção IV - Do processo sancionatório para aplicação da multa prevista no artigo 2º,
inciso II desta Resolução e da multa de mora prevista no 3º desta Resolução

Artigo 22 -  À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita à multa ou à
multa de mora, o Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do
processo sancionatório.

§1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação da
multa proposta no relato formal.

§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§3º -  Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente
proferirá decisão fundamentada.

§4º -  Mantida a aplicação da penalidade, o interessado deverá ser intimado para
ciência e, se for o caso, para pagamento da multa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação para o recolhimento, devendo comprová-lo nos autos do processo
sancionatório.

Seção V - Do processo de responsabilização para aplicação das penalidades de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Artigo 23 - À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita às penalidades de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, o
Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do processo de
responsabilização, nos termos do artigo 19, inciso II desta Resolução.

§1º - O despacho fundamentado consistirá:

1 - Na conferência da penalidade proposta no relato formal;

2 - Na constituição de comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, de
acordo com o artigo 19, inciso II desta Resolução.

§2º - A comissão referida no inciso II do §1º deste artigo:

1 - avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;

2  -  intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

3  -  notificará os emitentes das garantias exigidas no contrato sobre o início do
processo de responsabilização para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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Artigo 24 -  Se estiverem presentes indícios que recomendem, desde logo, a rescisão
unilateral do contrato, deverá o interessado ser intimado de ambas as consequências da infração
constatada.

Artigo 25 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o interessado poderá apresentar
alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

Artigo 26 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

Artigo 27 - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais,
a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis.

Artigo 28 - Os processos de responsabilização deverão ser remetidos, após o término
da fase de instrução, à autoridade competente para fins de avaliação da regularidade do seu
processamento.

Parágrafo único -  Constatada a regularidade, a autoridade competente proferirá
decisão, salvo nos casos de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, hipótese em que
os autos serão remetidos ao órgão de assessoramento jurídico preliminarmente à decisão do
Titular da Pasta.

Seção VI - Dos recursos

Artigo 29 - Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa, multa de mora e
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação.

Parágrafo único -  O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento dos autos.

Artigo 30 -  Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar,
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados do seu recebimento pela autoridade competente.

Artigo 31 - O recurso e o pedido de reconsideração suspenderão o ato ou a decisão
recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Artigo 32 -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as
informações necessárias.

Seção VII - Das intimações

Artigo 33 - A intimação dos atos previstos nesta Resolução será feita ao preposto ou ao
representante legal do interessado, conforme o caso, mediante mensagem eletrônica formal por
meio do SEI/SP ao endereço de e-mail registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF).
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Parágrafo único - Resultando infrutífera a intimação a que refere o caput deste artigo,
será esta efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 34 -  A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a
propositura de ação judicial visando à reparação integral do dano causado.

Artigo 35 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 36 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no
artigo 183 da LLCA.

Artigo 37 -  A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração
pela Administração, e será:

I  -  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere
o caput

deste artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013;

III  -  suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração
administrativa.

Artigo 38 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida
lei.

Artigo 39 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na
LLCA ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo 40 -  Esta Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os
instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas
hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 41 -  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

OSVALDO NICO GONÇALVES
Secretário da Segurança Pública
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